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CONTRATO Nº 02.0006.00/2012 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTERIO 

DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, 

E A EMPRESA AOG COMERCIAL LTDA. 

 

 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob o 

nº 03.132.745/0001-00, com Sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco E, Brasília/DF,           

CEP 70.067-900, Telefone (61) 3317-7617, neste ato representado pelo Senhor Coordenador-

Geral de Gestão e Inovação, o Senhor PAULO HENRIQUE DE ASSIS SANTANA, 

nacionalidade brasileira, CPF nº 291.567.938-04, RG nº 3.529.704, expedida pela SSP/SP, 

designado pela Portaria nº 640, de 12/08/2011, publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 

156, de 15/08/2011, e no exercício regular da competência que lhe foi delegada pela Portaria 

SPOA/MCTI nº. 103, de 18/10/2011, publicada no DOU nº 201, Seção 1, página 22, de 

19/10/2011, e a empresa AOG COMERCIAL LTDA., doravante denominada apenas 

CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o nº 13.248.630/0001-21, com Sede à Avenida Sul 

Americana 623, Carapicuíba, São Paulo/SP, CEP 06.397-030, Telefone (11) 2826-7710, 

devidamente representada por sua Sócia-Administradora, a Senhora ANA MAURA DIAS 

CARNEIRO LUCIO DA SILVA NETO, nacionalidade brasileira, CPF nº 282.125.923/91, 

portador da Carteira de Identidade nº 118.296.542-4, expedida pela MEX/MG, celebram o 

presente contrato decorrente do Pregão Eletrônico nº 21/2011, que integra o processo nº 

01200.001462/2011-11 sob a forma de execução indireta, no regime de menor preço global, nos 

termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº 3.555, de 08/08/2000, bem como 

subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21/06/1993, e demais normas pertinentes à matéria, 

mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente Contrato tem por objeto registro de preços para o fornecimento de materiais 

bibliográficos, existentes no mercado estrangeiro, constituídos por: livros, atlas, dicionários, 

mapas entre outros, inclusive relacionado às atividades jurídicas, em diversos suportes (impresso 

e multimídia), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo I do Edital de Pregão nº 21/2011-MCTI. 

1.2 Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição, a Proposta da 

Contratada e demais elementos constantes no Processo nº 01200.001462/2011-11. 

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1 O valor total deste contrato será de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), cujos valores 

unitários estão distribuídos conforme tabela abaixo: 
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Item Descrição 
Valor estimado 

para 12 meses 

Percentual de 

desconto (%) 

Valor 

estimado 

COM 

desconto 

 

02 

Fornecimento de materiais bibliográficos, 

existentes no mercado estrangeiro, 

constituídos por: livros, atlas, dicionários, 

mapas entre outros, em diversos suportes 

(impresso e multimídia), destinado a 

compor o acervo bibliográfico da Biblioteca 

de Política em Ciência e Tecnologia. 

R$ 15.000,00 6,02% R$ 14.097,00 

 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 O pagamento será efetuado pelo Contratante no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os 

materiais empregados. 

3.2 O MCTI pagará à licitante vencedora a importância constante dos catálogos ou tabelas de 

preços oficiais das editoras estrangeiras, vigentes no mês do faturamento, descontado o 

percentual único acordado, compreendendo todas as despesas e custos diretos e indiretos 

necessários à perfeita execução do contrato. 

3.3 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, motivada 

por erro ou incorreções, o prazo previsto no caput desta Cláusula passará a ser contado a partir 

da data da sua reapresentação e serão examinadas as causas da recusa. 

3.4 O Contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se o objeto for executado 

em desacordo com as especificações constantes do Termo de Referência. 

3.5 Não será efetuado qualquer pagamento enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira por parte desta, seja em virtude de penalidade, indenização, inadimplência 

contratual ou qualquer outra de sua responsabilidade. 

3.6 A critério do CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 

CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 

indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 

3.7 O Contratante pagará à Contratada somente os serviços efetivamente concluídos ou 

material entregue, de acordo com os valores cotados na proposta. 
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3.8 Será realizada consulta ao SICAF antes do pagamento ser efetuado à Contratada para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação. Os resultados da 

consulta serão anexados ao processo. 

3.9 Em cumprimento ao disposto no Art. 64, da Lei nº 9.430, de 27/12/96, Lei nº 9.718, de 

27/11/98 e IN/CONJUNTA nº 23, de 02/03/2001, a Administração reterá na fonte o Imposto 

sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem como a Contribuição sobre o Lucro Líquido, a 

Contribuição para a Seguridade Social – COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP sobre os 

pagamentos que efetuar a pessoas jurídicas que não apresentarem cópia da Declaração de Opção 

do Simples Nacional ou Certificado de Isenção do IRPJ de que trata a Instrução Normativa SRF 

nº 75, de 26/12/96. 

3.10 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

3.11 Caso seja constatada pendência na consulta ao SICAF, a Contratada deverá providenciar 

a regularização, independente de notificação. Caso tal irregularidade perdure por mais de 30 

(trinta) dias, o contrato estará sujeito à rescisão unilateral. 

3.12 Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento. Os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 

aplicação das seguintes fórmulas:  

I = (TX/100)/365 

EM = I x N x VP, em que: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 
4.1 A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo 

Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por 
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cento) do valor inicial atualizado do Contrato de acordo com o parágrafo primeiro do art. 65 da 

Lei nº 8.666/93. 

 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1 O recebimento dos objetos dar-se-á conforme o disposto nos artigos 69, 73 e 76, da Lei nº 

8.666/93, compreendendo duas etapas distintas a seguir discriminadas: 

5.1.1 provisoriamente, no ato do recebimento dos objetos, mediante termos 

próprios, para efeito de posterior verificação da conformidade com a 

especificação prevista no Termo de Referência; 

5.1.2 definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos 

produtos e consequente aceitação. 

5.2 Em caso de não conformidade, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se 

consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o item será rejeitado, 

devendo ser substituído no prazo máximo de 03 (três) dias, quando se realizarão novamente as 

verificações. 

5.3 À Contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento definitivo, 

submetendo a etapa impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a 

execução do saneamento necessário, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

5.4 O MCTI não se responsabilizará pela guarda, armazenamento e danos causados a bens 

rejeitados, sendo que os custos da substituição correrão exclusivamente às expensas da 

Contratada. 

 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO CREDITO DA DESPESA 

6.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação para o ano de 2012, 

no Programa de Trabalho 19122210620000001, Fonte Tesouro 0100, Natureza de Despesa 

44.90.52. 

6.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para 

atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro.  
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

7.1 A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor do Contrato, em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, que será liberada de acordo 

com as condições previstas neste contrato, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, 

desde que cumpridas às obrigações contratuais. 

7.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato 

por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

7.1.2 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a 

retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% 

(cinco por cento) do valor do contrato a título de garantia, a serem depositados 

com correção monetária, em favor da CONTRATANTE. 

7.2 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de mais 03 (três) meses após o término da vigência contratual. 

7.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

b) prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de 

culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à 

CONTRATADA. 

7.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante com correção 

monetária. 

7.5 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

7.6 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

7.7 O CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das 

seguintes hipóteses:  

a) caso fortuito ou força maior; 

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 
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c) descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou 

fatos praticados pela CONTRATANTE; 

d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores do CONTRATANTE. 

7.7.1 Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade 

que não as previstas nesta Cláusula. 

7.8 Será considerada extinta a garantia: 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo 

circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

b) no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, caso a 

CONTRATANTE não comunique a ocorrência de sinistros. 

 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA 

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: Título da obra; nome 

do autor; editora; ano de publicação; edição; quantidade e número de 

volume; acompanhada dos catálogos ou tabelas de preços oficiais das 

editoras  estrangeiras; 

8.1.2 empregar, na execução dos serviços, pessoal preparado e legalizado; 

8.1.3 usar materiais, que estejam aprovados pelo órgão governamental competente, 

de primeira qualidade, e que não causem danos a pessoas; 

8.1.4 recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados 

necessários à perfeita execução dos serviços, sendo estes preparados e 

legalizados, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais 
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previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência de sua 

condição de empregadora, sem qualquer solidariedade do MCTI; 

8.1.5 responder por danos e avarias que venham a ser causadas por seus empregados 

a terceiros ou ao próprio Ministério, desde que fique comprovada a 

responsabilidade; 

8.1.6 adotar todos os critérios de segurança, tanto para os empregados quanto para a 

execução dos serviços; 

8.1.7 providenciar, junto às autoridades competentes, a obtenção de licença, 

autorização de funcionamento e alvará da atividade a que se propõe, se for o 

caso; 

8.1.8 notificar o contratante, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.1.9 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.10 comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.11 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as  

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

8.1.12 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

8.1.13 efetuar tantos atendimentos quantos forem solicitados durante a vigência do 

contrato; 

8.1.14 executar os serviços apenas através da Ordem de serviços. 

8.2 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do MCTI não eximirá a Licitante 

Vencedora de total responsabilidade pela má execução dos serviços objeto deste Termo de 

Referência. 
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9. CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATANTE 

9.1 São obrigações da Contratante: 

9.1.1  receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

9.1.2  verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do termo de 

referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3  comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

9.1.4  acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5  efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.1.6  comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

aquisição dos produtos objeto deste Termo de Referência; 

9.1.7  rejeitar os produtos entregues em desacordo com este Termo de Referência e 

seus Anexos. 

9.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

10.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
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imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.1 São motivos para a rescisão do Contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 

prazos; 

c) O atraso injustificado na execução dos serviços contratados ou a sua 

paralisação sem justa causa e prévia comunicação à Contratante; 

d) Ocorrência de falhas reiteradas na execução dos serviços contratados, 

devidamente registradas no processo administrativo; 

e) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 

f) A paralisação do fornecimento ou execução do serviço, sem justa causa e 

prévia comunicação à Administração; 

g) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a 

que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a 

que se refere o contrato; 

h) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, nem como a fusão, 

cisão ou incorporação, não admitidas neste contrato e no edital; 

i) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

j) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º 

do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

k) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

l) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
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m) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

que prejudique a execução do contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, dos serviços objeto deste 

instrumento, acarretando modificação do valor inicial do Contrato, além do 

limite permitido no parágrafo 1º do Art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 

suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurando-se ao 

contatado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

q) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

execução do fornecimento, nos prazos contratuais; 

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

s) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis; 

t) O descumprimento das obrigações ou a não manutenção das condições de 

habilitação pelo contratado. 

11.2 A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3 A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos “a” a “g” e “q” do item 13.1; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 

licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 

c) Judicial nos termos da legislação. 
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11.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.5 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos 

créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante, além das 

sanções previstas neste instrumento. 

 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 O inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a Contratada às 

sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93 e sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal a: 

I. Advertência; 

II. Multa de: 

a) 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso 

de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 05 (cinco) dias 

úteis por mês. Após o quinto dia útil e a critério da Administração, poderá 

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da possibilidade de 

rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução 

do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”; 

c) 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida, o que poderá ensejar a rescisão do contrato sem prejuízo 

das demais penalidades previstas na Lei n°8.666/93. 

III. Suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com a 

Administração Pública brasileira, por um período não superior a 02 (dois) anos, 

conforme o Art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

nos termos do art. 87, inciso IV da Lei 8.666/93. 

12.2 As multas, aplicadas após processo administrativo regular, serão descontadas pela 

Contratante dos pagamentos devidos. 
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12.3 Se a multa for de valor superior aos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração, a Contratada responderá pela sua diferença, e, se necessário, será cobrada 

judicialmente. 

12.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF sem prejuízo das multas 

previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 

12.5 As sanções de multa podem ser aplicadas à Contratada juntamente as de: a) advertência; 

b) suspensão temporária de licitar e contratar com a Contratante; e c) impedimento de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

12.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

12.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

13.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a contar da sua 

assinatura.  

13.2 O prazo de vigência do contrato será até 12 (doze) meses, com início na data da 

assinatura. 

13.3 A existência de preços registrados não obriga o MCTI a firmar as contratações que deles 

poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para o objeto pretendido, sendo 

assegurado ao detentor do registro preferência no fornecimento em igualdade de condições. 

 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

 
14.1 Este Contrato somente sofrerá alterações, consoante disposições do Art. 65, da Lei n.º 

8.666, de 1993, por meio de Termo Aditivo. 

 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO  

 
15.1 O CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês subsequente ao da assinatura do 

contrato, emitirá ordem à Imprensa Nacional para que faça publicar seu extrato no Diário Oficial 

da União – DOU. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1 Para dirimir as dúvidas e/ou conflitos oriundos da execução deste Contrato, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no 

Foro da cidade de Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal. 

E assim, por estarem as partes de acordo e ajustadas e após lido e achado conforme, 

firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 

as testemunhas abaixo assinadas, que desde já, consideram abonadas em juízo ou fora dele, 

obrigando-se por si e seus sucessores a fazê-lo cumprir nos termos e condições estipulados. 

 

Brasília-DF,      de março de 2012. 

CONTRATANTE: 

 

PAULO HENRIQUE DE ASSIS SANTANA 

Coordenador-Geral de Gestão e Inovação 

 

CONTRATADA: 

 

ANA MAURA DIAS CARNEIRO LÚCIO DA SILVA NETO 

Representante Legal 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME:      NOME:  

CI:       CI: 

RG:       RG: 
 


